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EMENTA
ICMS. OMISSÃO DE COMPRAS. NULIDADE ABSOLUTA BA AÇÃO FIS-

CAL POR IMPEDIMENTO DO AGENTE AUTUANTE. Acatada a decisão'k.Nuli-

dade de 1a Instância por UNANIM.IDADE.Divergências existente entre o perlodo

detenninado na Ordem de Serviço e o levantado através do Auto de Infração. fun-

damentação nos termos do Art. 32 da Lei 12.732/97.

RELATÓRIO

Prende-se o presente processo ao Auto de Infração de nO 9802582-0-98,

lavrado contra a empresa acima especificada, por falta de cumprimento de Obri-

gações acessórias,.

Defesa tempestiva

Julgamento em Instância Singular pela NULIDADE

Recurso de oficio

Parecer da Assessoria Tributaria pelo retorno do processo a instancia de 10

Grau nos tennos do art. 24 inciso II do Decreto 19210/88.

É RELATÓRIO
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VOTO DO RELATOR

Depois do exame dos autos, ficou patentmente constatado
divergências entre a Ordem de Serviço e o Auto de Infração, que visivel-
mente extrapolou o período estabelecido na mesma, ficando assim, o agente
autuante impedido para prática do ato.

Isto posto nos leva a acatar a decisão do julgador singular
que decidiu com acerto ao considerar NULO o auto de infração, vez que, la-
vrado por autoridade impedida, ao descumprir requisitos formais da constitui-
ção do processo, nos termos do art. 32 da Lei 12732/97.

É VOTO
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DECISÃ O:

Vistos, discutidos e examinados os presentes autos, em que é recorrente Célula de Julgamento de 1a
Instância.
e reconido Imobi- Construções e Imobiliária João de Barros.

RESOLVEM os membros da ..... 28••.••••••••Câmara do Conselho de Recur.
sos Tributários, pôr UNANIMIDADE de votos conhecer do recurso de oficio, negar-lhe provi.
mento para fim de ratificar a decisão proferida pela Instancia Singular, e em desacordo com a
Douta Procuradoria do Estado, que sugeriu o retomo do presente processo a instância de origem
por não concordar com o julgamento da Instancia monocrãtica. decidir pela NULIDADE absoluta
da ação fiscal, por impedimento do agente fiscal autuante, nos tennos do art. 32 da Lei 12.732/97.

SALADAS SESSÕES DA ".1 a CÂM.PRADO CONSELHO DE RECURSOS
TRIBUTÁRIOS em Fortaleza, 6"/:;/ 199';}. . }
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PRESIDENTE

Dr, José Ribeiro Neto

~~ - CONSELHEIRO
DrAMaria Diva S, Salomão

CONSELHEIRO
Dr, Moacir J eIra Danzla o

CONSELHEIRO
berto Moreno M. Maia
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CONSELHEIRO
Dr,José Paiv~e Frei~1

:wlcfd1~O~~iaLflD~AnclreaAraujo Albuquerque
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